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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S 

PROJETO DE LEI Nº___ DE 2020 
 
Dispõe sobre ações emergenciais 
destinadas ao setor desportivo a 
serem adotadas durante o estado de 
calamidade pública reconhecido pelo 
Decreto Legislativo nº 6, de 20 de 
março de 2020; e dá outras 
providências. 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta:  

 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre ações emergenciais 

destinadas ao setor esportivo a serem adotadas durante o estado 

de calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 

6, de 20 de março de 2020. 

Art. 2º A União entregará aos Estados, ao Distrito 

Federal e aos Municípios, em parcela única, no exercício de 

2020, o valor de R$ 3.000.000.000,00 (três bilhões de reais) 

para aplicação, pelos Poderes Executivos locais, em ações 

emergenciais de apoio ao setor de esportes por meio de: 

I - renda emergencial mensal aos trabalhadores e 

trabalhadoras do esporte; 

II – subsídio mensal para manutenção de espaços 

destinados a práticas esportivas, clubes amadores e clubes de 

futebol profissional da série “D” ,microempresas e pequenas 

empresas, cooperativas, instituições e organizações esportivas 

comunitárias que tiveram as suas atividades interrompidas por 

força das medidas de isolamento social; e 

III - editais, chamadas públicas, prêmios, aquisição 

de bens e serviços vinculados ao setor esportivo e outros 

instrumentos destinados à manutenção de agentes, de espaços, 

de iniciativas, de cursos, de produções, de desenvolvimento de 

atividades de economia criativa e de economia solidária, bem *C
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S 

como para a realização de atividades esportivas que possam ser 

transmitidas pela internet ou disponibilizadas por meio de 

redes sociais e outras plataformas digitais. 

§ 1º Do valor previsto no caput deste artigo, pelo 

menos 20% (vinte por cento) serão destinados às ações 

emergenciais previstas no inciso III do caput deste artigo. 

§ 2º O repasse do valor previsto no caput deste 

artigo aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios deverá 

ocorrer em, no máximo, 15 (quinze) dias após a publicação desta 

Lei. 

Art. 3º Os recursos destinados ao cumprimento do 

disposto no art. 2º desta Lei serão executados de forma 

descentralizada, mediante transferências da União aos Estados, 

aos Municípios e ao Distrito Federal, preferencialmente por 

meio dos fundos estaduais, municipais e distrital de esporte 

ou, quando não houver, de outros órgãos ou entidades 

responsáveis pela gestão desses recursos, e os valores da União 

serão repassados da seguinte forma: 

I - 50% (cinquenta por cento), aos Estados e ao 

Distrito Federal, dos quais 20% (vinte por cento) de acordo 

com os critérios de rateio do Fundo de Participação dos Estados 

e do Distrito Federal (FPE) e 80% (oitenta por cento) 

proporcionalmente à população; 

II - 50% (cinquenta por cento), aos Municípios e ao 

Distrito Federal, dos quais 20% (vinte por cento) de acordo 

com os critérios de rateio do Fundo de Participação dos 

Municípios (FPM) e 80% (oitenta por cento) proporcionalmente 

à população. 
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S 

§ 1º Os Municípios terão prazo máximo de 60 

(sessenta) dias, contado da descentralização, para a 

destinação dos recursos previstos no art. 2º desta Lei. 

§ 2º Os recursos não destinados ou que não tenham 

sido objeto de programação publicada em até 60 (sessenta dias) 

após a descentralização aos Municípios deverão ser 

automaticamente revertidos à Secretaria Estadual de Esporte do 

respectivo Estado onde o Município se encontra ou, na falta 

deste, ao órgão ou entidade do respectivo Estado responsável 

pela gestão desses recursos. 

Art. 4º Compreende-se como trabalhador e 

trabalhadora do esporte a pessoa que ministra aulas esportivas, 

profissionais ou amadoras descritas no art. 8º desta Lei, 

incluídos os profissionais auxiliares dos técnicos e 

professores. 

Art. 5º A renda emergencial prevista no inciso I do 

caput do art. 2º desta Lei terá o valor de R$ 600,00 (seiscentos 

reais) e deverá ser paga mensalmente desde a data de publicação 

desta Lei, em 3 (três) parcelas sucessivas. 

§ 1º O benefício referido no caput deste artigo 

também será concedido, retroativamente, desde 1º de junho de 

2020. 

§ 2º O benefício referido no caput deste artigo será 

prorrogado no mesmo prazo em que for prorrogado o benefício 

previsto no art. 2º da Lei nº 13.982, de 2 de abril de 2020. 

 

Art. 6º Farão jus à renda emergencial prevista no 

inciso I do caput do art. 2º desta Lei os trabalhadores e 

*C
D2

09
98

48
33

60
0*Le

xE
di

tDo
cu

m
en

to
 e

le
tr

ôn
ic

o 
as

sin
ad

o 
po

r M
ar

ce
lo

 R
am

os
 (P

L/
AM

), 
at

ra
vé

s 
do

 p
on

to
 S

DR
_5

60
42

,
na

 fo
rm

a 
do

 a
rt

. 1
02

, §
 1

º,
 d

o 
RI

CD
 c

/c
 o

 a
rt

. 2
º,

 d
o 

At
o

da
 M

es
a 

n.
 8

0 
de

 2
01

6.
PL

 n
.3

10
6/

20
20

Ap
re

se
nt

aç
ão

: 0
3/

06
/2

02
0 

15
:1

7

4



5 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6599 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 3106/2020 

PL 3106/2020 POSSUI INTEIRO TEOR EM FORMATO DIFERENTE DO WORD 

Página 4 de 11 

 

  

                                                                     

 

 

4 

 

C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S 

trabalhadoras do esporte com atividades interrompidas e que 

comprovem: 

I – terem atuado social ou profissionalmente na área 

esportiva nos 24 (vinte e quatro) meses imediatamente 

anteriores à data de publicação desta Lei, comprovada a atuação 

de forma documental ou autodeclaratória; 

 

II - não terem emprego formal ativo; 

 

III - não serem titulares de benefício 

previdenciário ou assistencial ou beneficiários do seguro-

desemprego ou de programa de transferência de renda federal, 

ressalvado o Programa Bolsa Família; 

 

IV - terem renda familiar mensal per capita de até 

1/2 (meio) salário-mínimo ou renda familiar mensal total de 

até 3 (três) salários-mínimos, o que for maior; 

 

V - não terem recebido, no ano de 2018, rendimentos 

tributáveis acima de R$ 28.559,70 (vinte e oito mil, quinhentos 

e cinquenta e nove reais e setenta centavos); 

 

VI – estarem inscritos, com a respectiva homologação 

da inscrição, em, pelo menos, um dos cadastros previstos no § 

1º do art. 7º desta Lei; e 

 

VII - não serem beneficiários do auxílio emergencial 

previsto na Lei nº 13.982, de 2 de abril de 2020. 
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S 

§ 1º O recebimento da renda emergencial está limitado 

a 2 (dois) membros da mesma unidade familiar. 

 

§ 2º A mulher provedora de família monoparental 

receberá 2 (duas) cotas da renda emergencial. 

 

Art. 7º O subsídio mensal previsto no inciso II do 

caput do art. 2º desta Lei terá valor mínimo de R$ 3.000,00 

(três mil reais) e máximo de R$ 10.000,00 (dez mil reais), de 

acordo com critérios estabelecidos pelo gestor local. 

 

§ 1º Farão jus ao benefício referido no caput deste 

artigo os espaços esportivos, microempresas e pequenas 

empresas do ramo esportivo, organizações esportivas 

comunitárias, cooperativas e instituições esportivas com 

atividades interrompidas, que devem comprovar sua inscrição e 

a respectiva homologação em, pelo menos, um dos seguintes 

cadastros: 

I - Cadastros Estaduais de Esporte;  

II - Cadastros Municipais de Esporte;  

III - Cadastro Distrital de Esporte; 

IV – Cadastro nos Conselhos Regionais de Educação 

física - CREF 

VIII - outros cadastros referentes a atividades 

esportivas existentes na unidade da Federação, bem como 

projetos esportivos apoiados nos termos da Lei nº 11.438/06, 

nos 24 (vinte e quatro) meses imediatamente anteriores à data 

de publicação desta Lei. 
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S 

§ 2º Serão adotadas as medidas cabíveis, por cada 

ente federativo, enquanto perdurar o período de que trata o 

art. 1º desta Lei, para garantir, preferencialmente de modo 

não presencial, inclusões e alterações nos cadastros de forma 

autodeclaratória e documental que comprovem funcionamento 

regular. 

 

§ 3º O benefício de que trata o caput deste artigo 

somente será concedido para a gestão responsável pelo espaço 

esportivo, vedado o recebimento cumulativo, mesmo que o 

beneficiário esteja inscrito em mais de um cadastro referido 

no § 1º deste artigo ou seja responsável por mais de um espaço 

cultural. 

 

Art. 8º Compreendem-se como espaços esportivos todos 

aqueles organizados e mantidos por pessoas, organizações da 

sociedade civil, empresas, organizações esportivas 

comunitárias, cooperativas com finalidade esportiva e 

instituições vinculadas a prática de esportes, com ou sem fins 

lucrativos, que sejam dedicados a realizar atividades 

esportivas, tais como: 

 

I – escolas de práticas esportivas em geral;  

II - academias; 

III – espaços onde possa ser alugadas quadras, campos 

e outros locais para a prática esportiva em geral; 

IV - outros espaços e atividades esportivas e 

culturais validados nos cadastros aos quais se refere o art. 

7º desta Lei. 
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S 

Parágrafo único. Fica vedada a concessão do 

benefício a que se refere o inciso II do caput do art. 2º desta 

Lei a espaços esportivos criados pela administração pública de 

qualquer esfera ou vinculados a ela, bem como a espaços 

esportivos vinculados a fundações, a institutos ou 

instituições criados ou mantidos por grupos de empresas, locais 

para prática esportiva com financiamento exclusivo de grupos 

empresariais, e a espaços geridos pelos serviços sociais do 

Sistema S. 

 

Art. 9º Os espaços esportivos, as empresas do ramo 

esportivo e organizações comunitárias vinculadas ao esporte, 

os clubes amadores e clubes de futebol da série “d”, as 

cooperativas e as instituições beneficiadas com o subsídio 

previsto no inciso II do caput do art. 2º desta Lei ficarão 

obrigados a garantir como contrapartida, após o reinício de 

suas atividades, a realização de atividades destinadas, 

prioritariamente, aos alunos de escolas públicas ou de 

atividades em espaços públicos de sua comunidade, de forma 

gratuita, em intervalos regulares, em cooperação e 

planejamento definido com o ente federativo responsável pela 

gestão pública de cultura do local. 

 

Art. 10. O beneficiário do subsídio previsto no 

inciso II do caput do art. 2º desta Lei deverá apresentar 

prestação de contas referente ao uso do benefício ao respectivo 

Estado, ao Município ou ao Distrito Federal, conforme o caso, 

em até 120 (cento e vinte) dias após o recebimento da última 

parcela do subsídio. 
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S 

Parágrafo único. Os Estados, os Municípios e o 

Distrito Federal assegurarão ampla publicidade e transparência 

à prestação de contas de que trata este artigo. 

 

Art. 11. As instituições financeiras federais 

poderão disponibilizar às pessoas físicas que comprovem serem 

trabalhadores e trabalhadoras do setor esportivo e às 

microempresas e empresas de pequeno porte que tenham finalidade 

esportiva em seus respectivos estatutos, o seguinte: 

 

I - linhas de crédito específicas para fomento de 

atividades e aquisição de equipamentos; e 

 

II - condições especiais para renegociação de 

débitos. 

 

§ 1º Os débitos relacionados às linhas de crédito 

previstas no inciso I do caput deste artigo deverão ser pagos 

no prazo de até 36 (trinta e seis) meses, em parcelas mensais 

reajustadas pela taxa do Sistema Especial de Liquidação e de 

Custódia (Selic), a partir de 180 (cento e oitenta) dias, 

contados do final do estado de calamidade pública reconhecido 

pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020. 

 

§ 2º É condição para o acesso às linhas de crédito 

e às condições especiais de que tratam os incisos I e II do 

caput deste artigo o compromisso de manutenção dos níveis de 

emprego existentes à data de decretação do estado de calamidade 
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S 

pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de 

março de 2020. 

 

Art. 12. Ficam prorrogados automaticamente por 1 

(um) ano os prazos para aplicação dos recursos, para realização 

de atividades esportivas e para respectiva prestação de contas 

dos projetos esportivos já aprovados pelo órgão ou entidade do 

Poder Executivo responsável pela área do esporte, nos termos: 

 

I - da Lei nº Lei 11.438/2006, Lei de Incentivo ao 

Esporte. 

 

Art. 13. Enquanto vigorar o estado de calamidade 

pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de 

março de 2020, a concessão de recursos no âmbito da Lei de 

Incentivo ao Esporte, bem como as ações estabelecidas pelos 

demais programas e políticas federais para o esporte, deverão 

priorizar o fomento de atividades esportivas que possam ser 

transmitidas pela internet ou disponibilizados por meio de 

redes sociais e de plataformas digitais ou meios de comunicação 

não presenciais, ou cujos recursos de apoio e fomento possam 

ser adiantados, mesmo que a realização das atividades 

esportivas coletivas somente sejam possíveis após o fim da 

vigência do estado de calamidade pública reconhecido pelo 

Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020. 

 

Art. 14. Para as medidas de que trata esta Lei 

poderão ser utilizados como fontes de recursos: 
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S 

I - dotações orçamentárias da União, observados os 

termos da Emenda Constitucional nº 106, de 7 de maio de 2020; 

 

II – arrecadação da loteria federal conforme 

previsto na lei nº 13.756/2018, apurado em 31 de dezembro de 

2019, observado o disposto no art. 3º da Emenda Constitucional 

nº 106, de 7 de maio de 2020; 

 

III - outras fontes de recursos. 

 

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 

JUSTIFICATIVA 

 

 

A presente proposição legislativa constitui-se como 

resposta emergencial para a crise provocada pela pandemia do 

novo coro-navírus e suas repercussões no mundo do desporto. Um 

dos primeiros setores que sofreram os severos impactos da pro-

pagação do Covid-19 foi o da prática esportiva, seja ela pro-

fissional ou amadora. 

 

Em todo o mundo, presenciamos o fechamento de acade-

mias, campos de futebol, quadras, sejam eles públicos ou pri-

vados e com isso, também os atletas, professores, técnicos e 

auxiliares de educação física tiveram que parar suas ativida-

des, mantendo o isolamento social e evitando a propagação do 

coronavirus. 
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S 

 

O isolamento social imposto para se evitar a propagação 

do novo coronavírus teve um impacto imediato em todas as prá-

ticas esportivas que sejam coletivas ou que necessite de ao 

menos mais um atleta 

 

Como a orientação das autoridades sanitárias é "ficar 

em casa" como uma das principais medidas profiláticas para 

combater a disseminação do vírus, os mais diversos locais de 

prática esportiva tiveram que fechar, afetando tantos os em-

presários donos de academias, escolinhas, clubes de futebol, 

profissionais que utilizavam campos de terra batido para dar 

aulas a crianças carentes e todos os demais trabalhadores, 

formais e informais tiveram que suspender suas atividades e em 

se tratando principalmente de esportes coletivos, a prática de 

aulas por meio da internet se torna muito mais complexa e 

inviável. 

 

Nesse sentido, o Projeto de Lei que ora apresentamos 

tem como objetivo adotar algumas medidas emergenciais para o 

segmento esportivo até quando durar essa pandemia. 

 

 

Sala das Sessões, em de junho de 2020. 

 

 

 

 

Deputado Marcelo Ramos  

PL/AM 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 106, DE 2020 
 

Institui regime extraordinário fiscal, financeiro 

e de contratações para enfrentamento de 

calamidade pública nacional decorrente de 

pandemia. 

 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 3º do 

art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional:  

 

Art. 1º Durante a vigência de estado de calamidade pública nacional reconhecido 

pelo Congresso Nacional em razão de emergência de saúde pública de importância 

internacional decorrente de pandemia, a União adotará regime extraordinário fiscal, financeiro 

e de contratações para atender às necessidades dele decorrentes, somente naquilo em que a 

urgência for incompatível com o regime regular, nos termos definidos nesta Emenda 

Constitucional.  

 

Art. 2º Com o propósito exclusivo de enfrentamento do contexto da calamidade e 

de seus efeitos sociais e econômicos, no seu período de duração, o Poder Executivo federal, no 

âmbito de suas competências, poderá adotar processos simplificados de contratação de pessoal, 

em caráter temporário e emergencial, e de obras, serviços e compras que assegurem, quando 

possível, competição e igualdade de condições a todos os concorrentes, dispensada a 

observância do § 1º do art. 169 da Constituição Federal na contratação de que trata o inciso IX 

do caput do art. 37 da Constituição Federal, limitada a dispensa às situações de que trata o 

referido inciso, sem prejuízo da tutela dos órgãos de controle.  

Parágrafo único. Nas hipóteses de distribuição de equipamentos e insumos de saúde 

imprescindíveis ao enfrentamento da calamidade, a União adotará critérios objetivos, 

devidamente publicados, para a respectiva destinação a Estados e a Municípios.  

.......................................................................................................................................................

..................................................................................................................................................... 

 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Antonio Anastasia, Primeiro 

Vice-Presidente do Senado Federal, no exercício da Presidência, nos termos do parágrafo único 

do art. 52 do Regimento Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento Interno do Senado 

Federal, promulgo o seguinte  

 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 6, DE 2020 
 

Reconhece, para os fins do art. 65 da Lei 

Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a 

ocorrência do estado de calamidade pública, 

nos termos da solicitação do Presidente da 

República encaminhada por meio da 

Mensagem nº 93, de 18 de março de 2020. 
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O Congresso Nacional decreta:  

 

Art. 1º Fica reconhecida, exclusivamente para os fins do art. 65 da Lei 

Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, notadamente para as dispensas do atingimento 

dos resultados fiscais previstos no art. 2º da Lei nº 13.898, de 11 de novembro de 2019, e da 

limitação de empenho de que trata o art. 9º da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, 

a ocorrência do estado de calamidade pública, com efeitos até 31 de dezembro de 2020, nos 

termos da solicitação do Presidente da República encaminhada por meio da Mensagem nº 93, 

de 18 de março de 2020.  

 

Art. 2º Fica constituída Comissão Mista no âmbito do Congresso Nacional, 

composta por 6 (seis) deputados e 6 (seis) senadores, com igual número de suplentes, com o 

objetivo de acompanhar a situação fiscal e a execução orçamentária e financeira das medidas 

relacionadas à emergência de saúde pública de importância internacional relacionada ao 

coronavírus (Covid-19).  

§ 1º Os trabalhos poderão ser desenvolvidos por meio virtual, nos termos definidos 

pela Presidência da Comissão.  

§ 2º A Comissão realizará, mensalmente, reunião com o Ministério da Economia, 

para avaliar a situação fiscal e a execução orçamentária e financeira das medidas relacionadas 

à emergência de saúde pública de importância internacional relacionada ao coronavírus (Covid-

19).  

§ 3º Bimestralmente, a Comissão realizará audiência pública com a presença do 

Ministro da Economia, para apresentação e avaliação de relatório circunstanciado da situação 

fiscal e da execução orçamentária e financeira das medidas relacionadas à emergência de saúde 

pública de importância internacional relacionada ao coronavírus (Covid-19), que deverá ser 

publicado pelo Poder Executivo antes da referida audiência.  

 

Art. 3º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Senado Federal, em 20 de março de 2020.  

 

SENADOR ANTONIO ANASTASIA 

Primeiro Vice-Presidente do Senado Federal,  

no exercício da Presidência  

 

LEI Nº 13.982, DE 2 DE ABRIL DE 2020 
 

Altera a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 

1993, para dispor sobre parâmetros adicionais 

de caracterização da situação de 

vulnerabilidade social para fins de elegibilidade 

ao benefício de prestação continuada (BPC), e 

estabelece medidas excepcionais de proteção 

social a serem adotadas durante o período de 

enfrentamento da emergência de saúde pública 

de importância internacional decorrente do 

coronavírus (Covid-19) responsável pelo surto 

de 2019, a que se refere a Lei nº 13.979, de 6 de 

fevereiro de 2020. 
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O PRESIDENT E DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 2º Durante o período de 3 (três) meses, a contar da publicação desta Lei, será 

concedido auxílio emergencial no valor de R$ 600,00 (seiscentos reais) mensais ao trabalhador 

que cumpra cumulativamente os seguintes requisitos:  

I - seja maior de 18 (dezoito) anos de idade, salvo no caso de mães adolescentes; 

(Inciso com redação dada pela Lei nº 13.998, de 14/5/2020) 

II - não tenha emprego formal ativo;  

III - não seja titular de benefício previdenciário ou assistencial ou beneficiário do 

seguro-desemprego ou de programa de transferência de renda federal, ressalvado, nos termos 

dos §§ 1º e 2º, o Bolsa Família;  

IV - cuja renda familiar mensal per capita seja de até 1/2 (meio) salário-mínimo ou 

a renda familiar mensal total seja de até 3 (três) salários mínimos;  

V - que, no ano de 2018, não tenha recebido rendimentos tributáveis acima de R$ 

28.559,70 (vinte e oito mil, quinhentos e cinquenta e nove reais e setenta centavos); e  

VI - que exerça atividade na condição de:  

a) microempreendedor individual (MEI);   

b) contribuinte individual do Regime Geral de Previdência Social que contribua na 

forma do caput ou do inciso I do § 2º do art. 21 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991; ou   

c) trabalhador informal, seja empregado, autônomo ou desempregado, de qualquer 

natureza, inclusive o intermitente inativo, inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais 

do Governo Federal (CadÚnico) até 20 de março de 2020, ou que, nos termos de 

autodeclaração, cumpra o requisito do inciso IV.   

§ 1º O recebimento do auxílio emergencial está limitado a 2 (dois) membros da 

mesma família.  

§ 1º-A. (VETADO na Lei nº 13.998, de 14/5/2020) 

§ 1º-B. (VETADO na Lei nº 13.998, de 14/5/2020) 

§ 2º Nas situações em que for mais vantajoso, o auxílio emergencial substituirá, 

temporariamente e de ofício, o benefício do Programa Bolsa Família, ainda que haja um único 

beneficiário no grupo familiar. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 13.998, de 14/5/2020) 

§ 2º-A. (VETADO na Lei nº 13.998, de 14/5/2020) 

§ 2º-B. O beneficiário do auxílio emergencial que receba, no ano-calendário de 

2020, outros rendimentos tributáveis em valor superior ao valor da primeira faixa da tabela 

progressiva anual do Imposto de Renda Pessoa Física fica obrigado a apresentar a Declaração 

de Ajuste Anual relativa ao exercício de 2021 e deverá acrescentar ao imposto devido o valor 

do referido auxílio recebido por ele ou por seus dependentes. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 

13.998, de 14/5/2020) 

§ 3º A mulher provedora de família monoparental receberá 2 (duas) cotas do 

auxílio.  

§ 4º As condições de renda familiar mensal per capita e total de que trata o caput 

serão verificadas por meio do CadÚnico, para os trabalhadores inscritos, e por meio de 

autodeclaração, para os não inscritos, por meio de plataforma digital.  

§ 5º São considerados empregados formais, para efeitos deste artigo, os empregados 

com contrato de trabalho formalizado nos termos da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) 

e todos os agentes públicos, independentemente da relação jurídica, inclusive os ocupantes de 

cargo ou função temporários ou de cargo em comissão de livre nomeação e exoneração e os 

titulares de mandato eletivo.  

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2020/lei-13998-14-maio-2020-790184-publicacaooriginal-160634-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2020/lei-13998-14-maio-2020-790184-veto-160635-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2020/lei-13998-14-maio-2020-790184-veto-160635-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2020/lei-13998-14-maio-2020-790184-publicacaooriginal-160634-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2020/lei-13998-14-maio-2020-790184-veto-160635-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2020/lei-13998-14-maio-2020-790184-publicacaooriginal-160634-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2020/lei-13998-14-maio-2020-790184-publicacaooriginal-160634-pl.html
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§ 5º-A. (VETADO na Lei nº 13.998, de 14/5/2020) 

§ 6º A renda familiar é a soma dos rendimentos brutos auferidos por todos os 

membros da unidade nuclear composta por um ou mais indivíduos, eventualmente ampliada 

por outros indivíduos que contribuam para o rendimento ou que tenham suas despesas atendidas 

por aquela unidade familiar, todos moradores em um mesmo domicílio.  

§ 7º Não serão incluídos no cálculo da renda familiar mensal, para efeitos deste 

artigo, os rendimentos percebidos de programas de transferência de renda federal previstos na 

Lei nº 10.836, de 9 de janeiro de 2004, e em seu regulamento.  

§ 8º A renda familiar per capita é a razão entre a renda familiar mensal e o total de 

indivíduos na família.  

§ 9º O auxílio emergencial será operacionalizado e pago, em 3 (três) prestações 

mensais, por instituições financeiras públicas federais, que ficam autorizadas a realizar o seu 

pagamento por meio de conta do tipo poupança social digital, de abertura automática em nome 

dos beneficiários, a qual possuirá as seguintes características:  

I - dispensa da apresentação de documentos;  

II - isenção de cobrança de tarifas de manutenção, observada a regulamentação 

específica estabelecida pelo Conselho Monetário Nacional;  

III - ao menos 1 (uma) transferência eletrônica de valores ao mês, sem custos, para 

conta bancária mantida em qualquer instituição financeira habilitada a operar pelo Banco 

Central do Brasil;  

IV - (VETADO); e  

V - não passível de emissão de cartão físico, cheques ou ordens de pagamento para 

sua movimentação.  

§ 9º-A. (VETADO na Lei nº 13.998, de 14/5/2020) 

§ 10. (VETADO).  

§ 11. Os órgãos federais disponibilizarão as informações necessárias à verificação 

dos requisitos para concessão do auxílio emergencial, constantes das bases de dados de que 

sejam detentores.  

§ 12. O Poder Executivo regulamentará o auxílio emergencial de que trata este 

artigo.  

§ 13. Fica vedado às instituições financeiras efetuar descontos ou compensações 

que impliquem a redução do valor do auxílio emergencial, a pretexto de recompor saldos 

negativos ou de saldar dívidas preexistentes do beneficiário, sendo válido o mesmo critério para 

qualquer tipo de conta bancária em que houver opção de transferência pelo beneficiário. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.998, de 14/5/2020) 

 

Art. 3º Fica o INSS autorizado a antecipar o valor mencionado no art. 2º desta Lei 

para os requerentes do benefício de prestação continuada para as pessoas de que trata o art. 20 

da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, durante o período de 3 (três) meses, a contar da 

publicação desta Lei, ou até a aplicação pelo INSS do instrumento de avaliação da pessoa com 

deficiência, o que ocorrer primeiro.  

Parágrafo único. Reconhecido o direito da pessoa com deficiência ou idoso ao 

benefício de prestação continuada, seu valor será devido a partir da data do requerimento, 

deduzindo-se os pagamentos efetuados na forma do caput.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2020/lei-13998-14-maio-2020-790184-veto-160635-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2020/lei-13998-14-maio-2020-790184-veto-160635-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2020/lei-13998-14-maio-2020-790184-publicacaooriginal-160634-pl.html
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LEI Nº 11.438, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2006 
 

Dispõe sobre incentivos e benefícios para 

fomentar as atividades de caráter desportivo e 

dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DOS INCENTIVOS AO DESPORTO 

 

Art. 1º A partir do ano-calendário de 2007 e até o ano-calendário de 2022, inclusive, 

poderão ser deduzidos do imposto de renda devido, apurado na Declaração de Ajuste Anual 

pelas pessoas físicas ou em cada período de apuração, trimestral ou anual, pela pessoa jurídica 

tributada com base no lucro real os valores despendidos a título de patrocínio ou doação, no 

apoio direto a projetos desportivos e paradesportivos previamente aprovados pelo Ministério 

do Esporte. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 13.155, de 4/8/2015) 

§ 1º As deduções de que trata o caput deste artigo ficam limitadas:  

I - relativamente à pessoa jurídica, a 1% (um por cento) do imposto devido, 

observado o disposto no § 4º do art. 3º da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, em cada 

período de apuração; (Inciso com redação dada pela Lei nº 11.472, de 2/5/2007) 

II - relativamente à pessoa física, a 6% (seis por cento) do imposto devido na 

Declaração de Ajuste Anual, conjuntamente com as deduções de que trata o art. 22 da Lei nº 

9.532, de 10 de dezembro de 1997.  

§ 2º As pessoas jurídicas não poderão deduzir os valores de que trata o caput deste 

artigo para fins de determinação do lucro real e da base de cálculo da Contribuição Social sobre 

o Lucro Líquido - CSLL.  

§ 3º Os benefícios de que trata este artigo não excluem ou reduzem outros 

benefícios fiscais e deduções em vigor.  

§ 4º Não são dedutíveis os valores destinados a patrocínio ou doação em favor de 

projetos que beneficiem, direta ou indiretamente, pessoa física ou jurídica vinculada ao doador 

ou patrocinador.  

§ 5º Consideram-se vinculados ao patrocinador ou ao doador:  

I - a pessoa jurídica da qual o patrocinador ou o doador seja titular, administrador, 

gerente, acionista ou sócio, na data da operação ou nos 12 (doze) meses anteriores;  

II - o cônjuge, os parentes até o terceiro grau, inclusive os afins, e os dependentes 

do patrocinador, do doador ou dos titulares, administradores, acionistas ou sócios de pessoa 

jurídica vinculada ao patrocinador ou ao doador, nos termos do inciso I deste parágrafo;  

III - a pessoa jurídica coligada, controladora ou controlada, ou que tenha como 

titulares, administradores acionistas ou sócios alguma das pessoas a que se refere o inciso II 

deste parágrafo.  

 

Art. 2º Os projetos desportivos e paradesportivos, em cujo favor serão captados e 

direcionados os recursos oriundos dos incentivos previstos nesta Lei, atenderão a pelo menos 

uma das seguintes manifestações, nos termos e condições definidas em regulamento: (“Caput” 

do artigo com redação dada pela Lei nº 11.472, de 2/5/2007) 

I - desporto educacional;  

II - desporto de participação;  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13155-4-agosto-2015-781342-publicacaooriginal-147739-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2007/lei-11472-2-maio-2007-553565-norma-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2007/lei-11472-2-maio-2007-553565-norma-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2007/lei-11472-2-maio-2007-553565-norma-pl.html
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III - desporto de rendimento.  

§ 1º Poderão receber os recursos oriundos dos incentivos previstos nesta Lei os 

projetos desportivos destinados a promover a inclusão social por meio do esporte, 

preferencialmente em comunidades de vulnerabilidade social.  

§ 2º É vedada a utilização dos recursos oriundos dos incentivos previstos nesta Lei 

para o pagamento de remuneração de atletas profissionais, nos termos da Lei nº 9.615, de 24 de 

março de 1998, em qualquer modalidade desportiva.  

§ 3º O proponente não poderá captar, para cada projeto, entre patrocínio e doação, 

valor superior ao aprovado pelo Ministério do Esporte, na forma do art. 4º desta Lei.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 13.756, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2018 
 

Dispõe sobre o Fundo Nacional de Segurança 

Pública (FNSP), sobre a destinação do produto 

da arrecadação das loterias e sobre a promoção 

comercial e a modalidade lotérica denominada 

apostas de quota fixa; altera as Leis nºs 8.212, 

de 24 de julho de 1991, 9.615, de 24 março de 

1998, 10.891, de 9 de julho de 2004, 11.473, de 

10 de maio de 2007, e 13.675, de 11 de junho 

de 2018; e revoga dispositivos das Leis nºs 

6.168, de 9 de dezembro de 1974, 6.717, de 12 

de novembro de 1979, 8.313, de 23 de 

dezembro de 1991, 9.649, de 27 de maio de 

1998, 10.260, de 12 de julho de 2001, 11.345, 

de 14 de setembro de 2006, e 13.155, de 4 de 

agosto de 2015, da Lei Complementar nº 79, de 

7 de janeiro de 1994, e dos Decretos-Leis nºs 

204, de 27 de fevereiro de 1967, e 594, de 27 de 

maio de 1969, as Leis nºs 6.905, de 11 de maio 

de 1981, 9.092, de 12 de setembro de 1995, 

9.999, de 30 de agosto de 2000, 10.201, de 14 

de fevereiro de 2001, e 10.746, de 10 de outubro 

de 2003, e os Decretos-Leis nºs 1.405, de 20 de 

junho de 1975, e 1.923, de 20 de janeiro de 

1982. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre o Fundo Nacional de Segurança Pública (FNSP) e 

sobre a destinação do produto da arrecadação das loterias, com o objetivo de promover:  

I - as alterações necessárias ao funcionamento do FNSP, para conferir efetividade 

às ações do Ministério da Segurança Pública quanto à execução de sua competência de 
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coordenar e promover a integração da segurança pública em cooperação com os entes 

federativos; e  

II - a consolidação dos dispositivos legais relacionados com a destinação do produto 

da arrecadação das loterias, para proporcionar clareza e transparência ao sistema de rateio e, 

por meio de alterações pontuais, garantir recursos às ações de segurança pública.  

 

CAPÍTULO II 

DO FUNDO NACIONAL DE SEGURANÇA PÚBLICA (FNSP) 

 

Seção I 

Disposições Gerais 

 

Art. 2º O Fundo Nacional de Segurança Pública (FNSP), fundo especial de natureza 

contábil, instituído pela Lei nº 10.201, de 14 de fevereiro de 2001, tem por objetivo garantir 

recursos para apoiar projetos, atividades e ações nas áreas de segurança pública e de prevenção 

à violência, observadas as diretrizes do Plano Nacional de Segurança Pública e Defesa Social.  

Parágrafo único. A gestão do FNSP caberá ao Ministério da Segurança Pública.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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